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CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO REAL 
 

PODER LEGISLATIVO  

LEI Nº 644 DE 15 DE MAIO DE 2019 
 
 
 

EMENTA: Dispõe sobre  a criação da obrigação 
acessória para as pessoas jurídicas de direito 
privado contratadas pelo Poder Público Municipal 
em que os seus empregados trabalhem efetuando 
as obras ou serviços públicos.  
 

FAÇO SABER QUE A CÃMARA MUNICIPAL DE PORTO REAL, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO REAL, SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 
 
 

Art. 1º. As pessoas jurídicas de direito privado e firmas individuais que prestem 
serviços ou efetuem obras para o Poder Público Municipal de Porto Real, ficam 
obrigadas mensalmente apresentar perante ao órgão público ao qual estiverem 
contratadas, o comprovante do recolhimento previdenciário e do FGTS dos seus 
empregados, que estiverem prestando sua atividade laboral para o cumprimento do 
contrato administrativo.  
 

Art. 2º. A declaração detalhada deverá ser apresentada até o dia 10 (dez) de 
cada mês. 
 

Art. 3º. Havendo atraso na apresentação da declaração, o pagamento ficará 
retido e a contratada será multada por dia de atraso até o limite de 1% (um) por cento 
do valor do pagamento.  

Parágrafo Único - Caso o descumprimento seja por lapso temporal superior a 02 
(dois) meses sem justificativa fundamentada, o contrato poderá ser rescindido, 
independentemente de outras sanções.     
 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Art. 5º. Ficam revogadas as disposições em contrário.       
 
      

 
 
 
 

Fernando Guimarães Santos 
Presidente 

 
 

                                                           


